PARECER N° 1735, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 842, DE 2016.
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão da expressão “portador de epilepsia” ou “alérgico” na Carteira de Identidade e na Carteira Nacional de Habilitação – CNH. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 173a a 177a Sessões Ordinárias, de 25/11 a 01/12/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. E mais: levando em conta que a proposta objetiva agilizar eventual socorro das vítimas que sofrem de epilepsia ou de alergia, a proposta encontra respaldo no artigo 24, IX, da Constituição Federal, que registra ser competência concorrentemente do Estado legislar sobre proteção e defesa da saúde.

Por outro lado, considerando ser possível a interpretação de que a essência do tema da proposta não gira em torno da proteção e defesa da saúde, e com o fim de evitar possíveis questionamentos ao projeto, sugere-se remodelar a propositura tornando-a autorizativa, o que é feito nesta oportunidade por meio da seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 842, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º – A Secretaria Estadual da Segurança Pública – SSP e o Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo – DETRAN ficam autorizados, ao emitir a Carteira de Identidade e a Carteira Nacional de Habilitação, respectivamente, a possibilitar às pessoas que sofrem de epilepsia ou possuam alergia a inclusão, nos referidos documentos, das expressões “portador de epilepsia” ou “alérgico”.

Diante do exposto, e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 842, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Professor Auriel  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  22/2/2017.

a) Caio França – Presidente

André Soares – Caio França – Célia Leão – Márcio Camargo – Marta Costa – Afonso Lobato – Professor Auriel  - Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Carlos Cezar 

